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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(20 de janeiro de 2021) 

 

Ao vigésimo dia do mês de janeiro de dois mil e vinte e um, pelas dezassete horas, a reunião do 

Conselho Fiscal teve lugar por via da plataforma zoom, devido à situação pandémica e o 

confinamento nacional que o País atravessa.  

Estiveram presentes na Reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o Vice-Presidente, Luís Januário; 

a Secretária, Carolina Rufino; a 1ª Vogal, Thaís Sousa; o 2º Vogal, Gonçalo Marques de Almeida; 

a 1ª Suplente, Inês Loureiro; o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 3ª Suplente, António Pestana.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

→ Período Antes da Ordem do Dia – PAOD; 

→ Auditorias.  

→ Plano de Atividades do Conselho Fiscal.  

 

 

Período Antes da Ordem do Dia - PAOD: 

O Presidente deu início à reunião advertindo para uma maior eficácia na realização das atas, 

competência da secretária e de outros membros, quando a secretária, por motivos válidos e 

justificados, não consiga realizar em tempo útil aquilo que lhe compete.  

Carolina Rufino explicou que as reuniões ocorridas em novembro para a aprovação do 

Orçamento da Direção da AAFDL surgiram de forma numerosa e consecutiva, o que dificultou a 

sua entrega em prazo útil, devido à época de frequências que toda a comunidade estudantil 

atravessava. A Secretária pediu desculpa e garantiu que a situação não se repetiria, uma vez que 

os estudantes merecem e têm o direito de saber o conteúdo das reuniões do Conselho Fiscal no 

tempo devido.  

O Vice-Presidente, Luís Januário, propôs que se investisse no Marketing no que ao Conselho 

Fiscal e à publicidade das atas diz respeito uma vez que um Conselho Fiscal diferente dos outros 

mandatos deve pautar, precisamente, pela diferença. Acrescentou que, como tal, a publicidade 

das atas e de outras atividades do Conselho fiscal deve ser maior e mais difundida para que toda 

a comunidade estudantil tenha conhecimento.  

Tomás Viçoso concordou completamente com o Vice-Presidente, informando que irá transmitir 

a mensagem ao departamento do Marketing, para que se possa fazer uma melhor publicidade das 

novidades do Conselho Fiscal.  

Os restantes membros do Conselho Fiscal concordaram. 

 

Terminado o Período Antes da Ordem do Dia, o Presidente, Tomás Viçoso, avançou para o tema 

das auditorias.  
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Auditoria:  

Tomás Viçoso começou por explicar que a auditoria que foi discutida em 2019, ainda no anterior 

mandato do Conselho Fiscal, aprovou a auditoria para cinco mandatos. Na RGA, onde se 

apresentaram os resultados da auditoria, foi discutido e votado que, apesar de só se ter analisado 

o extrato do mandato anterior em causa, também seria pedido um extrato dos quatro mandatos 

anteriores ao mandato do Presidente Francisco Sant’ana. Esta decisão foi votada com maioria, 

portanto, é uma atividade que tem mesmo de acontecer. Contudo, no mandato anterior não foram 

pedidos os extratos dos quatro anos anteriores, pelo que esta responsabilidade recairá em cima do 

Conselho Fiscal do mandato presente.  

Tendo presente que esta foi a vontade dos estudantes em RGA, o Presidente advertiu para o facto 

de a AAFDL, neste momento, não se encontrar na melhor fase financeira, devido à situação 

pandémica que atravessamos. Contudo, o Tesoureiro comunicou que, se ainda assim for a vontade 

dos estudantes, então disponibilizar-se-ia o montante necessário para pedir os extratos dos 

restantes mandatos.   

Tomás Viçoso explicou que essa decisão não cabe à Direção, na pessoa do Tesoureiro, nem ao 

Conselho Fiscal uma vez que os estudantes votaram em RGA, os extratos têm de ser pedidos. 

Caso seja algo a não acontecer, seria algo que iria ser adiado para que a AAFDL possa estar numa 

melhor situação financeira, mas teria sempre de ser aprovado em RGA.  

O Presidente pediu a opinião dos membros do Conselho Fiscal para debaterem o assunto.  

O Vice-Presidente, Luís Januário, pediu esclarecimento ao Presidente sobre quais são os quatro 

mandatos anteriores a que se refere. Tomás Viçoso esclareceu que não ficou muito bem 

esclarecido na ata sobre este tema, contudo, o Presidente pensa ser os quatro mandatos anteriores 

ao mandato do Francisco Sant’ana.  

António Pestana questionou se os extratos não foram pedidos, embora não tenham sido pagos. 

O Tomás respondeu que independentemente disso, a questão não se altera. O 3º suplente explicou 

que, na altura, a justificação foi que já tinham pedido, mas que o pagamento não estava a conseguir 

ser feito.  

António Pestana questionou ainda se temos de analisar os extratos pedidos. O Presidente 

esclareceu que o Conselho Fiscal tem de analisar o relatório que a auditora apresentar. 

Tomás Viçoso explicou que a auditora analisou os mandatos anteriores, apenas não analisou os 

extratos em si. Contudo, o Presidente do mandato anterior decidiu não pedir os extratos dos 

mandatos em questão porque a responsável pela auditoria aconselhou que pelo valor que seria 

pago pela auditoria, não faria sentido, porque o objetivo desta auditoria seria munir a Direção da 

AAFDL com melhores mecanismos, para resolverem algumas discrepâncias que aconteceram. A 

RGA, no entanto, não concordou e votou que houvesse análise dos quatro extratos anteriores.  

Gonçalo M. Almeida questionou o que significa, em concreto, a AAFDL não estar bem a nível 

financeiro, de modo a poder construir uma opinião estruturada. Tomás Viçoso respondeu que, 

em termos concretos, ainda não sabe bem uma vez que vai ser realizada uma reunião com o 

Tesoureiro e o Presidente da Direção para abordarem e esclarecerem esse tema. Assim sendo, só 

depois desta análise detalhada é que se poderá tomar uma posição fundamentada.  

Gonçalo M. Almeida perguntou ainda qual foi a altura em que ficou definido que os extratos dos 

mandatos iam ser pedidos. O Presidente respondeu que foi em novembro de 2019, ou seja, no 

mandato anterior da AAFDL.  
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O Presidente acrescentou ainda que é triste tal decisão ter sido feita em novembro de 2019 e, 

apesar da situação pandémica, que só começa em março de 2020, nós estarmos em janeiro de 

2021 a tomar esta decisão. Se a RGA decidiu, então o Conselho Fiscal e a Direção deviam ter 

diligenciado o mais rapidamente possível, na altura em que foi votado.  

Gonçalo M. Almeida perguntou ainda se, pelo discurso do Tomás Viçoso, se ele se sente mais 

na obrigação de pedir os extratos do mandato, não tanto pelo bem que isto proporciona, mas por 

ter sido a vontade dos estudantes em sede de RGA. O Presidente respondeu que, na sua opinião 

pessoal, a razão é essa.  

O 2º Vogal acrescentou que, na sua opinião, se o pedido dos extratos e a consequente auditoria 

prejudicar a AAFDL devido ao problema financeiro que atravessa e nós, Conselho Fiscal, 

estarmos a fazer não por ser bom, mas porque foi decidido em 2019, num mandato anterior, onde 

possivelmente muitas das pessoas que votaram já não são alunas, então não faz muito sentido. A 

importância da RGA é clara, mas estar a prejudicar a atual AAFDL por uma questão que deveria 

ter sido tratada no mandato em que foi votada, não parece a solução correta.  

Carolina Rufino e Tomás Viçoso concordaram com Gonçalo M. Almeida.  

Luís Januário acrescentou que na AAFDL cada coisa tem o seu sítio e, portanto, se é missão do 

Conselho Fiscal primar pela realização de auditorias e levar este tema a votação em RGA, também 

é papel da RGA decidir o que acontece no dia a dia da nossa Associação. O Vice-Presidente 

concordou com Gonçalo, na medida em que muitos dos alunos que votaram na RGA já não são 

alunos da faculdade, mas das oito pessoas que fazem parte do atual Conselho Fiscal foram ou 

tiveram a possibilidade de ir a essa RGA em 2019, pelo que não podemos utilizar o argumento de 

que não tivemos voto na matéria porque tal só aconteceu se não fomos à RGA ou se cada um de 

nós votou “não”. Em segundo lugar, quanto à questão da dificuldade financeira que a Associação 

atravessa, o Vice-Presidente concordou com Gonçalo, acrescentando que há certas coisas mais 

importantes a garantir, num momento pandémico como este, tais como salários dos funcionários.  

Luís Januário fez ainda duas questões relativas ao valor em questão e às necessidades 

financeiras. Tendo em conta aquilo que analisou das atas da RGA, o preço exagerado da auditoria 

que foi realizada, deveu-se, maioritariamente, à rapidez com que foi necessário pedir a própria 

auditoria. Sendo que, neste momento, não é uma urgência, e se o Conselho Fiscal chegar à 

conclusão de que a decisão deve ser respeitada, temos até ao final do nosso mandato para garantir 

que o preço para a Associação seja o mais baixo possível e não os quatro mil euros.  

Por outro lado, referiu ainda que entende que a Associação esteja a ultrapassar um momento 

difícil, mas questionou se não deverá haver uma prevalência, por parte da Direção, de algo que 

foi votado especificamente em RGA pelos alunos e que deveria ter acontecido.  

O Vice-Presidente concluiu que deveríamos levar isto em frente.  

 

Pedro Pinto teve de sair a meio da reunião devido a motivos pessoais, por volta das dezassete 

horas e quarenta minutos, pelo que está a falta parcial à reunião justificada.  

 

Tomás Viçoso concordou com tudo o que foi dito, quer pelo Gonçalo, quer pelo Luís Januário. 

Acrescentou que, tendo em conta a reunião que vai haver com o Tesoureiro e o Presidente da 

Associação, vai apresentar as questões pertinentes do Vice-Presidente do Conselho Fiscal.  

O Presidente pediu a opinião aos membros do Conselho Fiscal sobre a questão de apresentar ao 

Tesoureiro uma opinião do Conselho Fiscal, de modo a que nos seja explicado o nível financeiro  
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da AAFDL atualmente e o porquê destes quatro mil euros não poderem ser dispensados. Em 

segundo lugar, o Presidente pretende também falar com a auditora para esclarecer informações. 

Isto porque se a decisão que concluir o Conselho Fiscal for a de que os quatro mil euros são 

indispensáveis neste preciso momento, devemos ir a RGA ou emitir um parecer do Conselho 

Fiscal em que se explique que não há assim tanta relevância o que  pode a AAFDL sofrer prejuízo 

com a auditoria.  

António Pestana explicou que, quando houve a votação em RGA, ficou explícito que os 

estudantes já querem que os extratos sejam pedidos, pelo que levarmos de novo o tema a RGA 

poderá não ser a melhor opção.  

Carolina Rufino respondeu que os estudantes que votaram em RGA, grande parte, 

possivelmente, já não está na Faculdade.  

Tomás Viçoso completou ainda, dizendo que houve uma clara alteração de circunstâncias. Ao 

levarmos o tema a RGA, o objetivo é que se explique a situação financeira da AAFDL, não 

descartando a auditoria, mas adiando para um momento mais favorável à Associação.  

 

 

Plano de Atividades do Conselho Fiscal: 

Tomás Viçoso começou por explicar que os balancetes de setembro e de outubro de 2020, 

correspondentes ao exercício do mandato anterior, não foram analisados. O Presidente referiu 

que não sabe até que ponto fará sentido analisar gastos feitos em setembro e outubro sobre um 

mandato quando nós, Conselho Fiscal atual, não temos a possibilidade de questionar a Direção 

desse mandato sobre esses mesmos gastos. Assim, sugeriu apenas analisar os gastos de novembro, 

dezembro e janeiro, na próxima reunião.  

Luís Januário esclareceu que a sua opinião é a de que analisar os gastos de setembro e outubro 

não é competência do Conselho Fiscal atual uma vez que só entrámos em funções em novembro 

de 2020, para além de que não há qualquer norma nos Estatutos que obrigue o Conselho Fiscal 

do mandato seguinte a cumprir funções da competência do mandato anterior.  

 

O Conselho Fiscal decidiu tomar a posição de analisar os balancetes que compete analisar, sendo 

eles o de novembro, dezembro e janeiro.  

 

O Presidente referiu que a D. Antónia irá marcar uma reunião com o Conselho Fiscal para nos 

explicar como é que a análise dos balancetes funciona e o que cada sigla contabilista significa. O 

objetivo é que, na próxima semana, analisássemos os balancetes de novembro, dezembro e 

janeiro.  

 

Quanto ao Relatório de Contas de Gestão, o Presidente ainda não falou com a D. Antónia sobre 

o assunto. A AAFDL estava em período de transição com a empresa de contabilidade, pelo que 

se ainda não fizeram o relatório, devem estar à espera que lhes sejam concedidas o pedido para 

realizarem o relatório de contas na parte de gestão (março a novembro), pelo que é necessário 

saber a disponibilidade dos membros do Conselho Fiscal para análise desse mesmo relatório de 

contas do mandato de gestão e qual é a posição de cada um dos membros sobre isso, tendo em  
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conta que, não sendo da competência do atual Conselho Fiscal, a nível de transparência, poderá 

ser feito, mas sempre de forma muito superficial. 

Luís Januário mantém a posição de há pouco em que não é da competência do atual Conselho 

Fiscal analisar esse mesmo relatório de contas nem há qualquer norma dos Estatutos que obrigue 

a fazê-lo, o que tanto o Presidente como o Vice-Presidente lamentam.  

Tomás Viçoso considerou que o Conselho Fiscal deve tomar uma decisão e, na hipótese de 

considerarmos que não é competência do órgão, podemos explicar em sede de RGA os motivos 

(aqui apresentados) que justificam a decisão.  

O Presidente cessou a reunião concluindo que irá falar com o Tesoureiro e o Presidente da 

Direção para que as questões colocadas na reunião sejam resolvidas, assim como irá falar com a 

D. Antónia sobre os balancetes, de modo a que se possa tomar uma posição sobre as diversas 

temáticas. 

 

O Presidente, Tomás Viçoso, sem mais nada a acrescentar, deu por terminada a reunião por volta 

das dezoito horas.  
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Lisboa, 20 de janeiro de 2021 

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 

 

O Presidente, 

Tomás Viçoso. 

 

O Vice-Presidente, 

Luís Januário. 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino. 

 

A Vogal, 

Thaís Sousa. 

 

                                                               O Vogal, 

Gonçalo Marques de Almeida. 

 

A Suplente, 

Inês Loureiro. 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto. 

 

O Suplente, 

António Pestana. 

 

 


